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O Brasil tem de recupe-
rar sua "libei'dade de 
ação" na condução da pró-
pria política econômica, 
perdida com o recurso ao 
Fundo Monetário Interna-
cional (FMI). Para tanto, 
deve "renunciar à assistên-
cia do FMI" quando essa 
assistência representa um 
cerceamento à autonomia 
do País e, como segundo 
passo, definir os termos da 
renegociação da dívida ex-
terna enquanto "devedor 
soberano", mobilizando os 
recursos políticos de que 
dispõe. 

Essa a posição pró-
moratória defendida, on-
tem, na Associação Comer-
cial de São Paulo, pelo ex-
ministro do Planejamento 
e professor da Universida-
de de Paris, Celso Furtado, 
em debate com o professor 
da Getúlio Vargas e diretor 
do Escritório Levy, José 
Júlio Senna, o qual susten-
ta que a moratória é "pre-
judicial ao País" e que o 
ponto central de uma nova 
renegociação da dívida, 
que também considera im-
prescindível, reside no es-
tabelecimento de uma 
política econômica coeren-
te. 

Para Celso Furtado, o 

País defronta-se com a op-
ção básica de ajustar sua 
economia ao pagamento da 
dívida externa, ou ajustar o 
pagamento da dívida exter-
na à manutenção da ativi-
dade económica. "A priori-
dade", insistiu Celso Fur-
tado, "é a retomada do em-
prego e dizer não à reces-
são." A fórmula do FMI, 
segundo ele, "escapa, foge 
às experiências e às atri-
buições estatutárias do 
Fundo, que é proibido de 
suprir recursos para sanar 
desequilíbrios na conta de 
capital do balanço de paga-
mentos dos países". O FMI 
está estruturado para tra-
tar de déficits em conta 
corrente, mas, no caso do 
Brasil, o déficit em conta 
corrente "é conseqüência 
do problema da conta de 
capital". 

CONTRA A 
MORATÓRIA 

Senna é contra a morató-
ria defendida por Celso 
Furtado. Ele argumenta 
que uma suspensão dos pa-
gamentos implicaria a pa-
ralisação das operações de 
crédito comercial, concen-
trando o pagamento de im-
portações financiadas e as 
pagas a vista, e rompendo 
o fluxo de financiamento de 
exportações, que represen-
tam uma antecipação de 
receita em moeda estran- 

Celso Furta • o 

geira; a possível paralisa-
ção do fluxo de emprésti-
mos de organizações multi-
laterais de crédito que, co-
mo o Banco Mundial, se-
gundo ele, "têm mostrado 
muito boa vontade para 
com o Brasil"; problemas 
com o não pagamento de 
papéis brasileiros no exte-
rior, o que levaria anos pa-
ra resgatar a confiança de 
invetidores em títulos bra-
sileiros, e o "principal": o 
isolamento do País no mer-
cado mundial, "cuja exten-
são não se pode prever", 
daí resultando um desen-
volvimento "autárquico do 
País". 

Sustentando que o País, 
antes de mais nada, tem de  

ter um programa econômi-
co coerente, Senna propõe 
uma política de seis pon-
tos: definição clara da filo. 
sofia de governo em rela-
ção a vários instrumentos 
de política financeira, "pa-
ra eliminar a incerteza"; 
investimentos na área so-
cial, que "foram poucos e 
mal feitos" nos últimos 
anos; liberdade para o se-
tor privado, o que significa 
"deslegislar" e desestati-
zar; descentralização de 
recursos, levando mais di-
nheiro a estados e mu-
nicípios; manter a ênfase 
nas exportações, eliminan-
do entraves burocráticos; 
e, por fim, uma firme es-
tratégia de redução dos 
subsídios. 

Na réplica, Celso Furta-
do destacou que falar em 
suspensão de créditos não 
tem muito sentido, na me-
dida em que o País já está, 
praticamente, pagando boa 
parte de suas importações 
a vista; que em termos de 
compra de petróleo "a 
questão é política", dado 
que o País importa de for-
necedores estatais, e o Bra-
sil ajudou "a consolidar a 
união da OPEP" nas nego-
ciações Norte-Sul, quando 
o Norte tratava de colocar 
uma cunha entre países im-
portadores de petróleo e osdi 
exportadores. 


